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Assunto: Solicitação de informações para compor o Relatório de Gestão da UFPB 
2025. 
 
Unidade: Pró-Reitoria de Administração (PRA). 
 
 

TEMA 1: GESTÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
 
 

1.​ Conformidade legal 
 

 
1.1.​ Principais normas que balizam as aquisições, contratações e gestão 
dos contratos 

 
A obrigatoriedade de realizar licitações públicas para compras e contratações na 

administração pública decorre do Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988. 
No exercício de 2024, consolidou-se a obrigatoriedade de uso da Lei nº 14.133/2021, 
que em seu art. 193, II, revogou, a partir de 30/12/2023, as leis nº 8.666/1993 e nº 
10.520/2002. Dessa forma, as contratações realizadas passaram a ser regidas 
principalmente pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conhecida como Nova Lei de 
Licitações e Contratos. 

 
Além dessa legislação, foram aplicados os seguintes dispositivos legais para 

regulamentar as atividades que compõem os processos de aquisições e contratações: 
 

●​ Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estabelece normas 
gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

●​ Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01, de 10 de maio de 2016 - Dispõe 
sobre controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder 
Executivo Federal; 

●​ Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 - Dispõe sobre as 
regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/33947/8/Instrucao%20Normativa%20Conjunta%20MP-CGU%2001-2016.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada


execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica 
e fundacional; 

●​ Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação 
de serviços comuns; 

●​ Instrução normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021  - Dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. (As contratações 
registradas sob a égide da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2001 foram 
regidas pela Instrução Normativa 73/2020); 

●​ Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021 - Dispõe sobre a 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

●​ Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021 - Dispõe sobre a 
governança das contratações públicas no âmbito da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional; 

●​ Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação 
de serviços comuns; 

●​ Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022 - Regulamenta o inciso VII do caput 
do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de 
contratações anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de 
Contratações no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional; 

●​ Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022 - Institui o catálogo 
eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, em atendimento 
ao disposto no inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

●​ Instrução normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022 - Dispõe sobre a 
elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. (As contratações 
registradas sob a égide da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2001 foram 
regidas pela Instrução Normativa nº 40/2020); 

●​ Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 - Dispõe sobre a 
licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na 
forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

●​ Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 - Regulamenta o disposto no § 3º 
do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 
para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento 
da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no 
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

●​ Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022 - Dispõe 
sobre a elaboração do Termo de Referência - TR, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10024.htm
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●​ Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre 
o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder 
Executivo Federal.  (Revoga a  Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019); 

●​ Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022 - Estabelece 
regras e diretrizes para o procedimento de contratação de serviços sob o regime 
de execução indireta de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

●​ Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023  - Regulamenta os art. 82 a art. 86 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de 
preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de 
engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. (Revoga em 30 de dezembro de 2023 o Decreto nº 7.892/2013); 

●​ Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024 - Atualiza os valores 
estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

●​ Pareceres e Acórdãos dos órgãos de controle e consultivo, como CGU, AGU e 
TCU. 
 

 
1.2.​ Normas internas e mecanismos de controle e prevenção de 
irregularidades ou falhas utilizados. 

 
A Pró-Reitoria de Administração (PRA) concluiu o mapeamento de seus 

processos de trabalho, consolidando fluxos, manuais e procedimentos que agora 
servem de referência para as atividades administrativas. No site da unidade, estão 
disponíveis os materiais produzidos, como checklists de documentos necessários 
para a formalização de demandas de aquisição e contratação de bens, materiais e 
serviços. Esses instrumentos padronizados não apenas auxiliam na conformidade 
processual, mas também oferecem suporte efetivo à execução das atividades 
internas. Atualmente, iniciou-se o processo de revisão/atualização dos processos 
mapeados.  

Os modelos de termos de referência, editais e contratos, baseados nas 
orientações da Advocacia-Geral da União (AGU) e em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021, asseguram que os processos sejam conduzidos dentro das diretrizes 
legais. Após análise técnica das unidade de planejamento de compras e 
contratações, a Divisão de Licitações conduz a publicação dos editais e dá 
continuidade às etapas do pregão eletrônico. 

Ressalta-se que neste exercício os processos de compras e contratações cuja 
Equipe de Licitações e Contratos (ELIC) emitiu pareceres referenciais deixaram de 
ser encaminhados a Procuradoria Jurídica, conforme processo SIPAC nº 
23074.073856/2025-69, diferente dos exercícios anteriores, o que alterou o fluxo 
estruturado que reforçava a segurança jurídica dos processos administrativos. 
Foram emitidos os seguintes pareceres: 

●​ PARECER REFERENCIAL n. 00001/2025/GERTEC/ELIC/PGF/AGU, 
que tem por objeto a prorrogação de vigência de contratos de serviços e 
fornecimentos contínuos com fundamento no art. 107 da Lei 
14.133/2021; 

●​ PARECER REFERENCIAL n. 00002/2025/GERTEC/ELIC/PGF/AGU, 
que tem por objeto a prorrogação de vigência de contratos de prestação 

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes-de-tic/legislacao/processo-de-contratacao-de-solucoes-de-tic-regido-pela-lei-ndeg-14-133-de-2021
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/instrucao-normativa-sgd-me-no-1-de-4-de-abril-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-98-de-26-de-dezembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Decreto/D12343.htm
https://www.ufpb.br/pf-ufpb/wp-content/uploads/sites/79/sites/308/2025/08/document-11.pdf
https://www.ufpb.br/pf-ufpb/wp-content/uploads/sites/79/sites/308/2025/08/document-12.pdf


de serviços continuados, com fundamento no Art. 57, II, da Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993 ou no Art. 57, §4º, da Lei 8.666, de 1993; 

●​ PARECER REFERENCIAL n. 00003/2025/GERTEC/ELIC/PGF/AGU, 
que tem por objeto a contratação direta de serviço público essencial de 
fornecimento de água tratada e esgotamento sanitário, com base no art. 
74, I, da Lei 14.133/2021; 

●​ PARECER REFERENCIAL n. 00004/2025/GERTEC/ELIC/PGF/AGU, 
que tem por objeto a contratação direta de serviço público essencial de 
energia elétrica no Ambiente de Contratação Regulada (ACR), também 
com base no art. 74, I, da Lei 14.133/2021; 

●​ PARECER REFERENCIAL n. 00005/2025/GERTEC/ELIC/PGF/AGU, 
que tem por objeto a celebração de termo aditivo para prorrogação de 
vigência de ata de registro de preços (ARP), nos termos do art. 84 da Lei 
14.133/2021 e art. 22 do Decreto 11.462/2023. 

●​ PARECER REFERENCIAL n. 00006/2025/GERTEC/ELIC/PGF/AGU, 
que tem por objeto a aquisição de bens comuns, na modalidade pregão 
eletrônico, processados ou não pelo Sistema de Registro de Preços, com 
critério de julgamento pelo menor preço e valor estimado da contratação 
igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

●​ PARECER REFERENCIAL n. 00007/2025/GERTEC/ELIC/PGF/AGU, 
que tem por objeto os termos aditivos que tratem, exclusivamente, da 
alteração quantitativa para supressão do objeto do contrato, em contratos 
de prestação de serviços continuados ou não, bem como em contratos de 
fornecimento, continuado ou não, com fundamento no art. 124, I, “b”, da 
Lei n. 14.133, de 2021. 

●​ PARECER REFERENCIAL n. 00008/2025/GERTEC/ELIC/PGF/AGU, 
que tem por objeto procedimentos licitatórios, na modalidade pregão 
eletrônico, processados ou não pelo Sistema de Registro de Preços, com 
critério de julgamento pelo menor preço e valor estimado da contratação 
igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), que tenham 
como objeto, em conjunto ou separado, a aquisição de gêneros 
alimentícios, bebidas e produtos de limpeza. 

●​ PARECER REFERENCIAL n. 00009/2025/GERTEC/ELIC/PGF/AGU, 
que tem por objeto os procedimentos de adesão à ata de registro de 
preços (ARP), fundamentadas na Lei n. 14.133, de 2021, e no Decreto n. 
11.462, de 2023. 

No início de 2024, a PRA deu início à implementação de um sistema 
estruturado de gestão de riscos, com a criação de um grupo de trabalho para analisar 
processos críticos e identificar áreas prioritárias. Essa atividade, inicialmente 
concebida como o projeto piloto da implementação da gestão de riscos na UFPB, 
posteriormente ganhou um novo escopo com a elaboração e divulgação do Plano de 
Gestão Setorial (2025-2028) da PRA, tendo como base o Manual e a Política de 
Gestão de Riscos institucionais. Ademais, o plano, que representa um instrumento 
de planejamento voltado para o direcionamento das atividades táticas e 
operacionais da unidade,  foi submetido à análise de múltiplos setores, assegurando 
a segregação de funções e mitigando erros ou omissões.  

Paralelamente, a PRA tem se dedicado à elaboração de novas normas 
internas e ao aprimoramento das já existentes, incorporando boas práticas e 
fortalecendo mecanismos de gestão. Esse esforço contínuo visa não apenas o 
controle, mas também a prevenção de falhas nos processos de compras e 
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contratações, alinhando as atividades às melhores diretrizes administrativas e 
legais. 

 
 

2.​ Apresentar resumo dos valores de contratações, formalizadas em 2025, 
classificadas pelos principais tipos de serviço ou bens, bem como com a 
indicação das áreas da organização favorecidas com a aquisição. 

 
O quadro a seguir resume as principais informações acerca dos valores de 

contratações formalizadas em 2025 pela PRA, classificadas pelas principais 
modalidades de contratação. 

 
 
Modalidade Quantidade de 

licitações 
concretizadas 

Valor licitado 

(homologado)1 

Pregão eletrônico 67 R$ 39.593.742,68 

Dispensa 05   R$ 4.698.888,00  

Inexigibilidade 292 R$ 4.245.412,58 

Importação por 
dispensa 

0 - 

Importação por 
inexigibilidade 

34 R$ 497.454,00 

Leilão 0 - 

RDC 0 - 

Adesão 0 - 

Participação em IRP 02 R$ 7.311.093,81 

 
No exercício de 2025, estiveram ativos 82 pregões eletrônicos no total, dos 

quais 67 foram homologados e 15 permanecem pendentes de conclusão. Dos 67 
pregões supracitados, 23 foram iniciados em 2024 e homologados em 2025; 44 
iniciados e homologados em 2025, sendo 01 fracassado (Pregão 16/2025) e 01 
revogado (Pregão 38/2025).  

No total, foi licitado o montante de R$39.593.742,68 a título de pregão 
eletrônico. Com a nova regulamentação de compras e contratações, todos os 67 
pregões homologados em 2025 foram regidos pela Lei nº 14.133/2021. A lista 
detalhada dos pregões realizados em 2025 está ilustrada no Anexo I deste 
documento. 

No tocante à dispensa de licitação, foram homologados 05 processos, 
totalizando  R$4.698.888,00 em valor licitado, sendo 01 processo deserto (Dispensa 

1 Para o valor licitado foi considerado o valor global da Ata de Registro de Preços, disponível no Portal de 
Compras do Governo Federal > Agente Público > Consulta Detalhada > Atas de Pregão > Pregão > 
Resultado por fornecedor. 



156/2025) e 01 fracassado (Dispensa 339/2025). A lista completa de dispensas 
realizadas em 2025 pela PRA está detalhada no Anexo II deste documento. Sobre o 
valor total homologado, ressalta-se que:  

i) O montante de R$3.940.488,00 (aproximadamente 84% do total) 
corresponde à contratação emergencial para prestação de serviços de alimentação 
nos Restaurantes Universitários (RUs) dos Campi II (Areia) e IV (Rio Tinto); ii) A 
quantia de  R$750.000,00 (cerca de 16% do total) refere-se à Contratação de 
serviços contínuos de envio de encomendas nacional e internacional não exclusivos 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT); e iii) O valor residual 
(R$8.400,00, menos de 1% do total) refere-se à Contratação de serviços de abertura 
de empresa e assessoria contábil para empresas juniores da Universidade Federal da 
Paraíba. 

Quanto à inexigibilidade, em 2025 foram homologadas 292 contratações, 
com um valor total licitado de R$4.245.412,58. Desse total, R$1.822.372,09 (ou 
cerca de 43% do total) referem-se às 06 contratações de serviços (da DCS), 
conforme ilustrado no Anexo III deste documento2. As demais 286 contratações  
(R$2.423.040,49, cerca de 57%) concentraram-se em serviços diversos, como 
inscrição em evento (nacional e internacional), publicação de artigo em periódico 
(nacional e internacional), anuidade (nacional e internacional), entre outros. 

Destaca-se que as contratações diretas efetuadas por meio de 
inexigibilidade referem-se exclusivamente à contratação de serviços. Ou seja, no 
que diz respeito à aquisição de bens, equipamentos e materiais, não foram 
realizadas compras por essa modalidade. 

No âmbito das importações, foram efetuados 34 processos por meio de 
inexigibilidade, totalizando R$497.454,00 em valor licitado, o que representa um 
crescimento superior a 250% em relação ao exercício anterior (R$141.195,64 em 
2024). Do valor executado em 2025, R$448.454,00 (90% do valor total) foram 
destinados ao custeio de publicações em revistas internacionais; e R$46.500,00 (9% 
do valor total) ao pagamento de anuidades internacionais. Não houve, no período, 
importações realizadas por dispensa de licitação. 

Em 2025, não houve contratações por meio de leilão, RDC ou adesão. 
Apesar disso, foram iniciados 03 processos de participação em IRP para a 
aquisição de bens, equipamentos e materiais, sendo 02 homologados e 01 ainda 
pendente de conclusão; o valor total licitado foi de R$7.311.093,81, visando atender 
à demanda de ar condicionado (Pregão 18/2024 - UFPE), computadores, notebooks 
e monitores (Pregão 01/2025 - Central de Compras - MGI). Quanto à contratação 
de serviços, 01 (uma) participação em IRP foi iniciada para a contratação de 
serviços contínuos de outsourcing para operação de almoxarifado virtual, sob 
demanda, visando ao suprimento de materiais de consumo, mas que não foi 
concluída no referido exercício. 

 

 

2 A relação completa de inexigibilidades contratadas pela PRA em 2025 pode ser consultada no link. 

https://www.pra.ufpb.br/dispensas-e-inexigibilidades/#:~:text=Exerc%C3%ADcio%202024-,Exerc%C3%ADcio%202025%C2%A0,-%C3%9Altima%20atualiza%C3%A7%C3%A3o%3A%20ter%C3%A7a


2.1. ​ Procedimentos de arrecadação de Receita3 

 

Modalidade Quantidade de 
processos 

Homologados 

Valor licitado Valor arrecadado 

Em 2025 

Leilão 02 - R$ 212.950,00 

Cessão de uso de 
espaço físico 

- - R$ 1.546.013,37 

 
Embora não tenha sido realizado leilão de bens móveis inservíveis em 2025, 

houve arrecadação de R$212.950,00 decorrente de leilões de animais excedentes 
(bovinos), com R$72.950,00 (34% do total) advindos do Campus II (Areia) e 
R$140.000,00 (66% do total) oriundos do Campus III (Bananeiras). Quanto à cessão de 
uso de espaço físico, o montante arrecadado foi de R$1.546.013,374. 

4 Informações referentes à cessão de uso de espaço físico são de responsabilidade da Superintendência 
de Orçamento e Finanças (SOF), de modo que a PRA dispõe apenas do valor arrecadado. 

3 Outras informações sobre arrecadação própria são detalhadas no Relatório Contábil da PRA. 



3.​ Apresentar as contratações mais relevantes (vigentes em 2025), sua associação aos objetivos estratégicos e justificativas 
para essas contratações5: 

 

Contrato Modalidade 
Empresa 

responsável Objeto do contrato Vigência 
Valor Total 

Contrato (R$) 

Total 
Empenhado 

2025 (R$) 

Objetivo(s) 
Estratégico(s) 

(PDI) associado 

Justificativas 

14/2025 PREGÃO Nº 
01/2025 

35.207.021/0001-67 
SABOR NA BRASA 
RESTAURANTE E 
SERVIÇOS LTDA 

CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS COMUNS E 
CONTÍNUOS DE PREPARO E 
DISTRIBUIÇÃO DE 
REFEIÇÕES, SOB 
DEMANDA, VISANDO 
ATENDER OS 
RESTAURANTES 
UNIVERSITÁRIOS DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA PARAÍBA – UFPB, 
INCLUINDO A CONCESSÃO 
ONEROSA DE USO DE 
ESPAÇO PÚBLICO 

25/08/2025 a 
25/08/2027 

R$ 12.959.520,00 R$  273.546,00 OE.16. CONSOLIDAR 
E AMPLIAR AS 
POLÍTICAS DE 
ASSISTÊNCIA 
ESTUDANTIL E 
INCLUSÃO SOCIAL 

A CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PREPARO E 
DISTRIBUIÇÃO DE REFEIÇÕES 
É UMA MEDIDA 
FUNDAMENTAL PARA 
ASSEGURAR A QUALIDADE E 
A REGULARIDADE DAS 
REFEIÇÕES OFERECIDAS À 
COMUNIDADE ACADÊMICA, 
ALINHADA AO 
CUMPRIMENTO DAS 
DIRETRIZES ESTABELECIDAS 
NO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO DA UFPB E NO 
PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL 
 

09/2025 DISPENSA Nº 
03/2025  

33.455.133/0001-01 
FULANO DE SAL 
COMERCIO DE PAES 
E ALIMENTOS 
PREPARADOS LTDA 

CONTRATAÇÃO 
EMERGENCIAL PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ALIMENTAÇÃO NOS 
RESTAURANTES 
UNIVERSITÁRIOS DOS 
CAMPI II (AREIA) E IV (RIO 
TINTO) 

07/04/2025 a 
07/02/2026 

R$ 3.940.488,00 R$  788.097,60 OE.16. CONSOLIDAR 
E AMPLIAR AS 
POLÍTICAS DE 
ASSISTÊNCIA 
ESTUDANTIL E 
INCLUSÃO SOCIAL 
 

CONSIDERANDO O FRACASSO 
DO PREGÃO N° 03/2024, 
INICIADO EM MAIO DE 2024, 
UMA VEZ QUE NÃO HOUVE 
EMPRESAS HABILITADAS, 
TORNOU-SE IMPRESCINDÍVEL 
A CELEBRAÇÃO DE 
CONTRATO EMERGENCIAL 
PARA ASSEGURAR A 
CONTINUIDADE DOS 
SERVIÇOS DE PREPARO E 
DISTRIBUIÇÃO DE REFEIÇÕES 
PARA OS RESTAURANTES 
UNIVERSITÁRIOS (RUS) 

5 Mais informações sobre os contratos vigentes, vide:  Relação de Contratos (vigentes)

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1K4eh0Pmx-mJyt61x4cJHROAbf8mWcF_-/edit?gid=1022017369#gid=1022017369


18/2025 INEXIGIBILIDA
DE Nº 03/2025 

34.028.316/0019-32 
EMPRESA 
BRASILEIRA DE 
CORREIOS E 
TELÉGRAFOS 

CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTÍNUOS DE 
ENVIO DE ENCOMENDAS 
NACIONAL E 
INTERNACIONAL NÃO 
EXCLUSIVOS PELA 
EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS 
(ECT) 

21/12/2025 a 
INDETERMI

NADO 

R$  48.000,00 R$  4.000,00 OE.07. AMPLIAR AS 
AÇÕES DE 
COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL 
OE.11. APRIMORAR 
PRÁTICAS 
ADMINISTRATIVAS 
BASEADAS NOS 
PRINCÍPIOS DA BOA 
GOVERNANÇA 
E GESTÃO PÚBLICA 

A CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS POSTAIS É 
NECESSÁRIA PARA GARANTIR 
O FUNCIONAMENTO DAS 
ATIVIDADES DA UFPB, QUE 
DEPENDEM DO RECEBIMENTO 
E ENVIO DE 
CORRESPONDÊNCIAS 
OFICIAIS, DOCUMENTOS E 
MATERIAIS ENTRE SEUS 
CAMPI, A REITORIA E 
ENTIDADES EXTERNAS 

 



4.​ Apresentar as contratações diretas (participação nos processos de 
contratação, principais tipos e justificativas para realização).  

 
No exercício de 2025, não foram realizadas contratações diretas (por 

dispensa, inexigibilidade, adesão ou RDC) para aquisição de bens, equipamentos ou 
materiais. Embora tenha sido homologado 01 (um) processo dessa natureza, o 
mesmo foi fracassado, não havendo, portanto, empenhos decorrentes de 
contratações diretas para bens, equipamentos ou materiais. 

No que se refere à contratação de serviços, também não houve adesões a 
atas de registro de preços de outros órgãos (caronas) ou RDC. Por outro lado, foram 
efetivadas contratações diretas por meio de dispensa e inexigibilidade de licitação, 
cuja natureza e justificativas encontram-se detalhadas no Tópico 3 deste relatório, 
bem como nos Anexos II e III. 

As dispensas de licitação realizadas em 2025 concentraram-se, 
essencialmente, em situações excepcionais e devidamente fundamentadas, 
notadamente: (i) contratação emergencial para prestação de serviços de alimentação 
nos Restaurantes Universitários dos Campi II (Areia) e IV (Rio Tinto), em razão do 
fracasso de procedimento licitatório anterior; e (ii) contratação de serviços 
contínuos de envio de encomendas nacionais e internacionais junto à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios), em razão da essencialidade desses 
serviços para o funcionamento das atividades institucionais. 

As contratações por inexigibilidade, por sua vez, restringiram-se à prestação 
de serviços cuja natureza inviabiliza a competição, tais como serviços postais 
prestados sob regime de monopólio, contratação de bases digitais de acesso 
acadêmico, licenças de softwares especializados, serviços técnicos específicos e 
pagamentos de inscrições, anuidades e publicações científicas (nacionais e 
internacionais). Tais contratações foram instruídas com as devidas justificativas 
técnicas, comprovação de inviabilidade de competição e pareceres jurídicos, 
quando aplicáveis. 

Em todas as contratações diretas realizadas no período, a Pró-Reitoria de 
Administração (PRA) observou os requisitos legais previstos na Lei nº 
14.133/2021, bem como as orientações normativas da Advocacia-Geral da União 
(AGU), os controles internos institucionais e os instrumentos de governança 
adotados pela UFPB, assegurando a regularidade, transparência e rastreabilidade 
dos processos. 

 
5.​ Apresentar os critérios de sustentabilidade nas contratações e 
aquisições. 

 
A PRA adota critérios de sustentabilidade em suas contratações e 

aquisições, conforme previsto no art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 
01/2010, sempre que compatíveis com os objetos das aquisições ou contratações. 
Essas diretrizes incluem práticas que minimizam impactos ambientais e promovem 
a eficiência no uso de recursos públicos. Quando aplicável, também são observadas 
as orientações do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, reforçando 
o compromisso da instituição com uma gestão pública responsável e alinhada aos 
princípios de sustentabilidade. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoes-sustentaveis-2024.pdf


6.​ Apresentar quais os principais desafios para a gestão de licitações e 
contratos e quais as ações futuras que se pretende realizar. 

 
Atualmente, a Universidade Federal da Paraíba (UFPB) conta com 04 

(quatro) Unidades Administrativas de Serviços Gerais (UASGs): PRA, SOF, 
CCHSA e CCA. Essas unidades possuem autonomia para planejar e executar suas 
compras e contratações. 

Entre os principais desafios enfrentados pela PRA destaca-se a execução 
orçamentária de 28 Unidades Gestoras Responsáveis (UGRs), além das unidades 
que dispõem de apenas um Plano Interno (PI) de forma centralizada. A principal 
dificuldade é a falta de planejamento para a realização dos processos de compra, 
pela diversidade e especificidade das demandas de cada unidade; e para execução 
orçamentária, pela imprevisibilidade da descentralização das dotações 
orçamentárias.  

Como ações futuras, tem-se a busca do apoio da alta gestão aos 
procedimentos adotados e ao planejamento como requisito para os processos de 
compra e a execução orçamentária, estendendo-se também para a formalização e 
celebração de Termos de Execução Descentralizada – TEDs. Pode-se mencionar, 
também, a realização de compras compartilhadas entre as UASGs ativas da UFPB, 
de modo a evitar duplicidades de licitações e retrabalho entre as equipes. 

Outra ação que permanece necessária, e já em fase de discussão, é o 
desenvolvimento de uma política de capacitação contínua dos servidores que atuam 
na área de licitação, contratos e execução orçamentária, bem como dos requisitantes 
das unidades/centros, a fim de assegurar a conformidade e aplicação de boas 
práticas de gestão na área balizadas pela legislação e pela jurisprudência e 
recomendações dos órgãos de controle interno e externo da UFPB.  



TEMA 2: GESTÃO PATRIMONIAL 
 

1.​ Apresentar a conformidade legal: principais normas internas e mecanismos 
de controle e prevenção de falhas e irregularidades em relação à gestão de 
patrimônio. 

 
O controle patrimonial da UFPB engloba as atividades de entrada e registro dos bens 

patrimoniais, gerência patrimonial, levantamento patrimonial, movimentações de bens, 
alterações dos bens,  alienação/baixa, consultas, relatório e baixa dos bens, dentre outras 
situações. A gestão patrimonial da Universidade Federal da Paraíba é realizada de forma 
descentralizada por unidades gestoras, objetivando uma maior integração dos setores 
envolvidos desde o controle patrimonial até o processo de tomada de decisão. Compete 
ao administrador patrimonial gerenciar os bens de maneira eficiente, com vistas à 
manutenção e conservação do patrimônio público da união. 

A Divisão de Patrimônio da UFPB, no que diz respeito à unidade gestora 
153065, utiliza as normas constitucionais e legais na gestão patrimonial da entidade. O 
setor segue a definição de bens da união e de patrimônio cultural brasileiro, conforme 
postulado nos arts. 20 e 216 da Constituição Federal de 1988. O intuito é gerir o 
patrimônio de forma integral para reduzir riscos, prevenir falhas e irregularidades e 
promover a eficiência administrativa. Nesse sentido, a conformidade legal utilizada pela 
Divisão de Patrimônio (DIPA) se pauta principalmente na legislação a seguir: 
 

●​ Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 - Estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 

●​ Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências; e 

●​ Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Nova de Lei de Licitações e Contratos. 

Além dessas, outros dispositivos legais regulamentam as atividades que 
compõem os processos de gestão patrimonial, dentre os quais, destacam-se: 

●​ Instrução Normativa nº 205, de 08 de abril de 1988 - com o objetivo de 
racionalizar com minimização de custos o uso de material no âmbito do SISG 
através de técnicas modernas que atualizam e enriquecem essa gestão com as 
desejáveis condições de operacionalidade, no emprego do material nas diversas 
atividades; 

●​ Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001 (atualizada) - Dispõe 
sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, e dá outras providências; 

●​ Portaria STN nº 448, de 13 de setembro de 2002 - Divulga o detalhamento das 
naturezas de despesas 339030, 339036, 339039 e 449052; 

●​ Portaria STN nº 840, de 21 de dezembro de 2016, e Portaria Conjunta STN/SOF 
nº 02, de 22 de dezembro de 2016 - Aprova a Parte I - Procedimentos Contábeis 
Orçamentários da 7ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP)/Aprova as Partes Geral, II – Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais, III – Procedimentos Contábeis Específicos, IV – Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público e V – Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 
Público da 7ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://proplad.ufu.br/sites/proplad.ufu.br/files/media/documento/instrucao_normativa_no_205_de_08_de_abril_de_1988.pdf
http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-2015-2/arquivos%20portarias-sof/portaria-interm-163_2001_atualizada_2015_02set2015.pdf/
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:8754
https://www.uff.br/wp-content/uploads/2024/08/01.pdf
https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/arquivo/conteudo/PORTARIA_CONJUNTA_STN_SOF_N_02_DE_22_DE_DEZEMBRO_DE_2016.pdf
https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/arquivo/conteudo/PORTARIA_CONJUNTA_STN_SOF_N_02_DE_22_DE_DEZEMBRO_DE_2016.pdf


●​ Instrução Normativa nº 11, de 29 de novembro de 2018 - Dispõe sobre 
ferramenta informatizada de disponibilização de bens móveis inservíveis para 
fins de alienação, de cessão e de transferência no âmbito da Administração 
Pública federal direta, autárquica e fundacional - Reuse.Gov.; 

●​ Decreto nº 10.314, de 6 de abril de 2020 - Altera o Decreto nº 9.764, de 11 de 
abril de 2019, que dispõe sobre o recebimento de doações de bens móveis e de 
serviços, sem ônus ou encargos, de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 
pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional; e 

●​ Portaria nº 232, de 2 de junho de 2020 (atualizada) - Institui o Sistema Integrado 
de Gestão Patrimonial - Siads, no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas dependentes do Poder 
Executivo federal, e dá outras providências; 

●​ Decreto nº 12.785, de 19 de dezembro de 2025 - Dispõe sobre mecanismos para 
promoção da circularidade de bens móveis, no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional. 

 
2.​ Apresentar informações a respeito da gestão e controle do patrimônio 

físico: 
 

a.​ Imóveis de propriedade da UFPB 
 

UG: 153065 - UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

Total de Imóveis: 18 

Terreno: R$ 127.697.515,56 

Edificação: R$ 141.216.544,34 

Total: R$ 268.914.059,90 

Município: 1921 - AREIA 

Total de Imóveis: 1 

Terreno: R$ 2.750.000,00 

Edificação: R$ - 

Total: R$ 2.750.000,00 

1 - RIP: 1921.00008.500-1 Terreno: R$ 2.750.000,00 

Rodovia Anel do Brejo, s/n, Trecho Areia-Remígio Edificação: R$ - 

CEP: 58397-000 Total: R$ 2.750.000,00 

Município: 1931 - BANANEIRAS 

Total de Imóveis: 3 

Terreno: R$ 13.241.070,29 

Edificação: R$ 10.116.503,74 

Total: R$ 23.357.574,03 

1 - RIP: 1931.00021.500-0 Terreno: R$ 3.049.800,00 

Rua parte da Propriedade Buraco, s/n, área com 85 hectares Edificação: R$ - 

CEP: 58220-000 Total: R$ 3.049.800,00 

2 - RIP: 1931.00023.500-0 Terreno: R$ 3.039.270,29 

Fazenda Propriedade Santo Antônio, s/n, área 84, 706 hectares Edificação: R$ - 

CEP: 58220-000 Total: R$ 3.039.270,29 

3 - RIP: 1931.00025.500-1 Terreno: R$ 7.152.000,00 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-11-de-29-de-novembro-de-2018
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10314.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-232-de-2-de-junho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Decreto/D12785.htm


Fazenda Propriedade São José, s/n,  área de 200 hectares Edificação: R$ 10.116.503,74 

CEP: 58220-000 Total: R$ 17.268.503,74 

Município: 2051 - JOAO PESSOA 

Total de Imóveis: 12 

Terreno: R$ 111.438.818,28 

Edificação: R$ 130.535.002,03 

Total: R$ 241.973.820,31 

1 - RIP: 2051.00107.500-0 Terreno: R$ 732.706,29 

Rua Trincheiras, 45, Centro Edificação: R$ 1.224.077,90 

CEP: 58011-000 Total: R$ 1.956.784,19 

2 - RIP: 2051.00177.500-1 Terreno: R$ 252.388,43 

Rua Índio Piragibe, s/n, Cordão Encarnado Edificação: R$ - 

CEP: 58011-200 Total: R$ 252.388,43 

3 - RIP: 2051.00179.500-2 Terreno: R$ 486.440,01 

Praça João Pessoa, s/n, Centro Edificação: R$ 899.324,72 

CEP: 58013-900 Total: R$ 1.385.764,73 

4 - RIP: 2051.00180.500-8 Terreno: R$ 2.368.515,21 

Fazenda Mangabeira, s/n, Mangabeira Edificação: R$ 581.817,76 

CEP: 58000-000 Total: R$ 2.950.332,97 

5 - RIP: 2051.00181.500-3 Terreno: R$ 214.488,59 

Praça Barão do Rio Branco, s/, Centro Edificação: R$ 396.535,81 

CEP: 58010-760 Total: R$ 611.024,40 

6 - RIP: 2051.00182.500-9 Terreno: R$ 68.491.818,70 

Campo Campus Universitário, S/n. Castelo Branco III Edificação: R$ 55.039.031,12 

CEP: 58059-900 Total: R$ 123.530.849,82 

7 - RIP: 2051.00183.500-4 Terreno: R$ 27.442.989,70 

Campo Campus Universitário, S/n. Castelo Branco III Edificação: R$ 68.491.818,70 

CEP: 58059-900 Total: R$ 95.934.808,40 

8 - RIP: 2051.00184.500-0 Terreno: R$ 1.269.344,21 

Campo Campus Universitário, S/n. Castelo Branco III Edificação: R$ - 

CEP: 58059-900 Total: R$ 1.269.344,21 

9 - RIP: 2051.00185.500-5 Terreno: R$ 9.276.114,38 

Rua Alberto de Brito, s/n, Jaguaribe Edificação: R$ 2.922.035,99 

CEP: 58015-320 Total: R$ 12.198.150,37 

10 - RIP: 2051.00186.500-0 Terreno: R$ 534.427,28 

Avenida Dom Pedro II, 256, Centro Edificação: R$ 806.776,76 

CEP: 58013-000 Total: R$ 1.341.204,04 

11 - RIP: 2051.00199.500-1 Terreno: R$ 243.168,75 

Avenida Getúlio Vargas, 125, Centro Edificação: R$ - 

CEP: 58013-240 Total: R$ 243.168,75 

12 - RIP: 2051.00302.500-0 Terreno: R$ 126.416,73 



Avenida João Maurício, 3697, Jardim Oceania Edificação: R$ 173.583,27 

CEP: 58037-010 Total: R$ 300.000,00 

Município: 2175 - SANTA RITA 

Total de Imóveis: 1 

Terreno: R$ 79.280,89 

Edificação: R$ - 

Total: R$ 79.280,89 

1 - RIP: 2175.00276.500-3 Terreno: R$ 79.280,89 

Rodovia BR - 230, KM 37, s/n, Tibiti Edificação: R$ - 

CEP: 58300-180 Total: R$ 79.280,89 

Município: 2181 - SÃO JOÃO DO CARIRI 

Total de Imóveis: 1 

Terreno: R$ 188.346,10 

Edificação: R$ 565.038,57 

Total: R$ 753.384,67 

1 - RIP: 2181.00006.500-9 Terreno: R$ 188.346,10 

Fazenda Base Física de São João do Cariri, s/n, Zona Rural Edificação: R$ 565.038,57 

CEP: 58397-000 Total: R$ 753.384,67 

 

 
 

b.​ Locações de imóveis e equipamentos em 2025 
 

No exercício de 2025, houve contrato vigente de prestação do serviço de 
outsourcing de impressão, fornecido pela empresa AM Serviços e Locação de 
Equipamentos de Informática EIRELI – EPP, oriundo do Pregão nº 23/2023, 
Contrato nº 08/2023, Processo nº 23074.044087/2023-96, conforme relatórios de 
acompanhamento da execução contratual e demais documentos pertinentes. 
 

c.​ Desfazimento de ativos em 2025 
 

​ A Universidade Federal da Paraíba realiza o desfazimento de bens 
móveis permanentes de forma planejada, transparente e em observância à legislação 
vigente aplicável à Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

No exercício de 2025, foi instaurado processo administrativo específico 
para o desfazimento de bens móveis inservíveis, autuado sob o nº 
23074.082921/2025-45, contemplando bens classificados como antieconômicos e 
irrecuperáveis, localizados nos diversos campi da instituição. 

O processo foi devidamente instruído com levantamento, classificação e 
avaliação dos bens, bem como com as autorizações administrativas necessárias para 
adoção da modalidade de alienação por leilão, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e do Decreto nº 12.785, de 19 de dezembro de 2025. 

Situação: O procedimento de leilão não foi realizado no exercício de 2025, 
em razão de pendência relacionada à contratação de leiloeiro oficial. O 
procedimento encontra-se programado para ser realizado no exercício de 2026. 

 
d.​ Mudanças e desmobilizações relevantes em 2025 

 



No exercício de 2025 não houve nenhum procedimento de mudança ou 
desmobilização relevante de bens no âmbito da instituição. 

 
3.​ Apresentar os principais desafios para a gestão patrimonial na UFPB e 

quais as ações futuras pretende realizar. 
 

METAS E PROJETOS FUTUROS 
 

1.​ Inclusão de profissional de motorista – Inclusão de profissional fixo de 
motorista com habilitação para veículos de passeio, utilitários e 
caminhões na divisão de patrimônio. Tal profissional é de suma 
importância no desenvolvimento das atividades de recolhimento, 
emplaquetamento, recebimento de materiais oriundos de Doação e 
eventuais demandas operacionais inerentes a esta Divisão. Identificamos 
a ausência desse profissional como o principal gargalo operacional 
do setor; 

2.​ Padronização do inventário – Padronização do inventário para toda a 
instituição. O processo de inventário está previsto na lei nº 4.320/64, 
mais precisamente em seu art. 96. Todos os centros e unidades 
orçamentárias e administrativas devem realizar o inventário, para 
posterior análise e verificação por parte da divisão de patrimônio; 

3.​ Adoção de depreciação, amortização e exaustão – Após a realização 
do inventário patrimonial, faz-se necessário a reavaliação dos bens (se 

4.​ necessário), para que em seguida sejam executados os procedimentos de 
depreciação, amortização e exaustão; 

5.​ Consolidação das demonstrações contábeis – A gestão patrimonial da 
Universidade Federal da Paraíba é realizada de maneira descentralizada, 
por meio de suas unidades gestoras, de acordo com o quadro abaixo: 

 
UG DENOMINAÇÃO 

153065 UFPB-MATRIZ 

153066 SUPERINTENDÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS(SOF) 

153073 CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS (CCA) 

153074 CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, SOCIAIS E AGRÁRIAS (CCHSA) 

 
6.​ Fortalecimento do setor de marcenaria/carpintaria – Fortalecimento 

do setor de marcenaria/carpintaria num setor de criação e recuperação de 
mobiliários. Essa Divisão entende que tal setor tem potencial para 
atendimento das demandas de produção de mobiliários para a instituição, 
estimulando a produção interna e minimizando custos elevados de 
fabricação, tendo como objetivo principal a Economia de Despesa; e 

7.​ Eventos de conscientização – Elaboração de oficinas e eventos de 
conscientização sobre a importância da preservação do patrimônio 
público da instituição. O patrimônio público é constituído de bens, 
direitos e valores pertencentes à sociedade. A Divisão de Patrimônio 
possui uma Política de Preservação do Patrimônio Público da UFPB, 
estabelecendo premissas e valores relacionados à cultura do Patrimônio 
público e a sua adequada utilização.  



ANEXO I 
 

Memória dos Pregões da UASG 153065 e das participações (por processo) 
 
 

Pregões homologados: 
 

Nº Pregão Objeto Processo Valor 
Homologado  

10/2024 
Aquisição de aparelhos, equipamentos e utensílios médicos, 
hospitalares, odontológicos e laboratoriais 

23074.063696/2024-76 R$ 4.885.043,86 

15/2024 
Manutenção preventiva e corretiva em microscópios e lupas 
ópticos 

23074.071346/2024-39 R$ 102.708,00 

16/2024 
Aquisição de material de limpeza, higienização, copa, 
cozinha e produtos de limpeza e manutenção de piscina 

23074.072210/2024-88 R$ 1.720.274,79 

20/2024 Aquisição de materiais químicos e laboratoriais 23074.079338/2024-80 R$ 156.603,52 

21/2024 
Contratação de serviços especializadas na prestação de 
serviços para atender aos eventos institucionais organizados 
pela Universidade Federal da Paraíba 

23074.081377/2024-26 R$ 921.172,50 

22/2024 Aquisição de aparelhos de medição e orientação 23074.083186/2024-71 R$ 312.724,41 

23/2024 Aquisição de material laboratorial, biológico e farmacológico 23074.083678/2024-76 R$ 68.505,30 

25/2024 Aquisição de instrumentos e acessórios musicais 23074.086260/2024-08 R$ 625.025,86 

27/2024 Aquisição de material laboratorial - utensílios e vidrarias 23074.087081/2024-54 R$ 226.053,27 

28/2024 Aquisição de materiais para eventos institucionais 23074.090116/2024-74 R$ 279.353,57 

29/2024 
Aquisição de materiais de expediente, conservação de 
documentos, tecidos e uniformes 

23074.094069/2024-43 R$ 138.947,34 

30/2024 Aquisição de materiais gráficos 23074.094489/2024-52 R$ 394.257,00 

31/2024 Aquisição de material odontológico clínica geral I 23074.094940/2024-97 R$ 146.346,60 

32/2024 Aquisição de material odontológico - clínica geral II 23074.098590/2024-02 R$ 131.564,39 

33/2024 Aquisição de mobiliários 23074.098919/2024-43 R$ 4.561.485,27 

34/2024 Aquisição de aparelhos e utensílios domésticos 23074.100302/2024-47 R$ 1.427.908,16 

35/2024 
Aquisição de ferramentas, escada plataforma trepadeira e 
rolamento autocompensador de esfera 

23074.105766/2024-56 R$ 41.405,64 

36/2024 Aquisição de materiais e equipamentos de áudio, vídeo e foto 23074.107962/2024-31 R$ 877.230,38 

37/2024 Aquisição de material médico e hospitalar I 23074.112598/2024-86 R$ 71.831,20 

38/2024 Aquisição de material médico hospitalar II 23074.0116342/2024-72 R$ 102.214,25 

39/2024 Aquisição de material elétrico e eletrônico I 23074.116441/2024-18 R$ 61.676,60 

40/2024 Aquisição de material elétrico e eletrônico II 23074.116925/2024-45 R$ 112.645,81 

41/2024 Aquisição de resinas odontológicas 23074.001411/2025-79 R$ 83.103,46 



01/2025 

Aquisição de contratação de serviço contínuos de preparo e 
distribuição de refeições, sob demanda, por meio da 
operacionalização e o desenvolvimento de todas as atividades 
envolvidas no fornecimento de refeições, visando atender os 
restaurantes universitários 

23074.009850/2025-79 R$ 12.959.520,00 

02/2025 Aquisição de cartuchos e toners 23074.025783/2025-83 R$ 64.137,20 

03/2025 Aquisição de gás GLP 23074.028301/2025-94 R$ 200.170,00 

04/2025 Aquisição de gases medicinais e industriais 23074.028653/2025-96 R$ 101.600,00 

05/2025 
Aquisição de peças e materiais para meios auxiliares 
locomoção (órteses e cadeiras de rodas) 

23074.028814/2025-17 R$ 24.938,40 

06/2025 Aquisição de materiais e equipamentos de informática 23074.028860/2025-36 R$ 277.234,34 

07/2025 Aquisição de gêneros alimentícios: vegetais, hortaliças e ovos 23074.029972/2025-82 R$ 16.171,61 

08/2025 Aquisição de gêneros alimentícios: frutas e panificação 23074.029973/2025-55 R$ 25.216,62 

09/2025 
Aquisição de gêneros alimentícios: carnes, laticínios e polpas 
de frutas 

23074.029982/2025-06 R$ 7.976,80 

10/2025 Aquisição de materiais de proteção e segurança 23074.029988/2025-38 R$ 58.436,28 

11/2025 
Aquisição de materiais para eventos, festividades e 
homenagens 

23074031026/2025-45 R$ 234.159,60 

12/2025 Aquisição de materiais para sinalização visual 23074.031295/2025-57 R$ 43.580,40 

13/2025 Aquisição de uniformes, tecidos e aviamentos 23074.032934/2025-36 R$ 388.258,86 

14/2025 
Aquisição de ração para ratos e camundongos e 
enriquecimento ambiental 

23074.032990/2025-76 R$ 312.617,35 

15/2025 
Aquisição de gêneros alimentícios: alimentos secos e 
mercearia I 

23074.034463/2025-75 R$ 20.436,83 

17/2025 Aquisição de material médico hospitalar III 23074.038428/2025-11 R$ 202.578,00 

18/2025 Aquisição de material médico e hospitalar IV 2074.039345/2025-84 R$ 28.184,23 

19/2025 
Aquisição de materiais biológicos I (agar, antibiogramas, 
corantes) 

23074.044433/2025-60 R$ 19.133,60 

20/2025 Aquisição de instrumentais odontológicos I 23074.04575/2025-09 R$ 38.679,47 

21/2025 
Aquisição de materiais biológicos II (meio de cultura, 
reagentes e demais) 

23074.046012/2025-10 R$ 31.961,18 

22/2025 Aquisição de instrumentos de medição e orientação 23074.047683/2025-95 R$ 270.555,20 

23/2025 Aquisição de material químico I 23074.048359/2025-79 R$ 71.597,95 

24/2025 Aquisição de material de laboratório, utensílios e vidrarias I 23074.049063/2025-83 R$ 60.046,60 

25/2025 Aquisição de materiais químicos II 23074.049666/2025-98 R$ 127.442,09 

26/2025 Aquisição de material de laboratório - utensílios e vidrarias II 23074.050392/2025-90 R$ 54.479,69 

29/2025 
Aquisição de material de laboratório - utensílios e vidrarias 
III 

23074.052151/2025-30 R$ 57.472,60 



30/2025 Aquisição de instrumentais odontológicos II (letra "E" a "V") 23074.053024/2025-30 R$ 38.822,19 

32/2025 
Aquisição de material copa, cozinha, acondicionamento e 
embalagem 

23074.066919/2025-61 R$ 273.166,05 

33/2025 Aquisição de aparelho e utensílios domésticos 23074.058638/2025-36 R$ 974.993,95 

35/2025 Aquisição de materiais áudio, vídeo e foto II 23074.060771/2025-90 R$ 482.612,01 

36/2025 
Aquisição de materiais educativos, esportivos e de 
reabilitação 

23074.065830/2025-73 R$ 248.863,09 

37/2025 Aquisição de materiais de expediente 23074.068433/2025-20 R$ 412.916,71 

40/2025 Aquisição de material bibliográfico 23074.073815/2025-12 R$ 1.159.000,00 

41/2025 
Aquisição de ferramentas e materiais para manutenção de 
bens móveis 

23074.079016/2025-41 R$ 173.545,88 

42/2025 Aquisição de material odontológico - especialidades clínicas 23074.080772/2025-62 R$ 70.053,76 

44/2025 Aquisição de material médico hospitalar II - MMH II 23074.090355/2025-20 R$ 112.324,62 

45/2025 Aquisição de água mineral 20 litros 23074.090858/2025-19 R$ 322.449,00 

48/2025 Aquisição de material médico hospitalar I - MMH I 23074.103846/2025-95 R$ 177.331,62 

49/2025 
Aquisição de aparelhos, equipamentos e utensílios 
médicos/hospitalares/odontológicos (itens 15 e 16) 

23074.063100/2025-63 R$ 142.729,00 

50/2025 
Aquisição de material de limpeza e produtos de higienização, 
material para limpeza e manutenção de piscina , óleo 
lubrificante para compressor e containers 

23074.063209/2025-30 R$ 1.763.620,64 

51/2025 
Aquisição de gêneros alimentícios secos e mercearia II - 
antigo Pregão nº 16/2025 - fracassado 

23074.064071/2025-36 R$ 13.727,15 

56/2025 Aquisição de material odontológico clinica geral II 23074.108305/2025-79 R$ 82.920,93 

Valor Global Total das Atas de Registro de Preços da UASG 153065  R$ 39.593.742,68  

 
 
 
 

 



Pregões desertos, fracassados, cancelados ou revogados: 
 

Nº Pregão Objeto Processo Status 

16/2025 
Aquisição de Gêneros Alimentícios: Alimentos Secos e 
Mercearia II 

23074.034947/2025-05 Fracassado 

38/2025 
Contratação de leiloeiro oficial para a alienação dos bens 
móveis inservíveis de propriedade da UFPB. 

23074.068492/2025-76 Revogado 

   

 
 
 
Participação em IRP: 
 

Nº Pregão Objeto Processo Valor Global  
Total 

18/2024 - UFPE 
Registro de preços para eventual aquisição de 
AR-CONDICIONADO (Tipo Janela e Split) 

23074.101604/2025-04  R$ 5.902.408,81  

01/2025 - Central 
de Compras - MGI 

Registro de preços para aquisição de estações de trabalho 
(desktops), equipamentos móveis (notebooks) e monitores 
sobressalentes 

​
23074.076518/2024-75 

R$ 1.408.685,00 

Valor Global Total das Participações em IRP da UASG 153065   R$ 7.311.093,81 

 



ANEXO II 
 

Memória das Dispensas de Licitação da UASG 153065 (por processo) 
 

 
Nº         

Dispensa 
Nº do 

contrato 
Objeto Processo Nota de 

Empenho 
Valor Total 

(homologado) 

08/2024 12/2024 
Contratação de serviços de abertura de 
empresa e assessoria contábil para empresas 
juniores da Universidade Federal da Paraíba 

23074.111596/2024
-77 

2025NE0348 R$ 8.400,00 

03/2025 09/2025 

Contratação emergencial para prestação de 
serviços de alimentação nos Restaurantes 
Universitários dos Campi II (Areia) e IV 
(Rio Tinto) 

23074.009541/2025
-80 

2025NE0406 
2025NE0411 

R$ 3.940.488,00 

05/2025 17/2025 

Contratação de serviços contínuos de envio 
de encomendas nacional e internacional não 
exclusivos pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT) 

23074.112826/2025
-38 

2025NE4625 R$ 750.000,00 

 
Valor Global dos Contratos da UASG 153065 

 

  
 R$  4.698.888,00 

 
 

 
Dispensas desertas, fracassadas ou canceladas: 
 

Nº Dispensa Objeto Processo Status 

156/2025 

Contratação de serviços contínuos de dosimetria, com 
fornecimento mensal de dosímetros e leitura dos mesmos, 
com emissão de relatórios de doses de indivíduos 
ocupacionalmente expostos à radiação ionizante 

23074.064102/2025-72 Deserto 

339/2025 
Aquisição de material gráfico para o Centro de 
Comunicação, Turismo e Artes (CCTA) 

23074.093422/2025-49 Fracassado 

   

 
 

 



ANEXO III 
 

Memória das Inexigibilidades de Licitação da UASG 153065 (por processo) 
 

Serviços DCS: 
 

Nº 
Inexigibilid

ade 

Nº do 
contrato 

Objeto Processo Nota de 
Empenho 

Valor Total 
(homologado) 

337/2025 - Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço de 
manutenção corretiva 

23074.111582/202
5-64 

2025NE4263 R$  18.478,87 

03/2025 18/2025 Serviços postais prestados sob o regime 
de monopólio pela Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos 

23074.102444/202
5-22 

2025NE4830 R$  4.000,00 

261/2025 15/2025 Contratação de serviços relativos à 
emissão e administração de cartão com 
função de crédito denominado cartão bb 
pesquisa para utilização pelos 
pesquisadores vinculados à contratante, 
em saques e como meio de pagamento 
nas suas aquisições de bens e serviços 

23074.087722/202
5-10 

2025NE2413 R$  0,01 

02/2025 - 

Contratação de serviço do Luthier João 
Batista (JB)  de manutenção nove 
instrumentos musicais de cordas 
dedilhadas, fabricados pelo seu atelier 

23074.086517/202
5-50 

2025NE2729 R$ 5.400,00 

124/2025 12/2025 

Contratação de serviços comuns de 
assinatura da base digital Minha 
Biblioteca, da empresa Minha 
Biblioteca LTDA (CNPJ: 
13.183.749/0001-63), de acesso 
multiusuário, com permissão de acesso 
remoto aos usuários da Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB) 

23074.029005/202
5-98 

2025NE0850 R$ 1.488.000,00 

99/2025 16/2025 

Contratação de solução de tecnologia da 
informação e comunicação de serviço 
de assinatura anual, do tipo 
Campus-Wide License (CWL), da 
ferramenta computacional Matlab, 
incluindo todos os seus toolboxes 

23074.015526/202
5-87 

2025NE4492 R$ 306.493,21 

 
Valor Global dos Contratos da UASG 153065 

 

  
 R$ 1.822.372,09 

 


